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O objetivo deste artigo é traçar um panorama diacrônico da importância do 

Conhecimento e da Tecnologia na Formação de Professores, fazendo uma projeção 

para a educação em 2044. Para tanto, parte de aspectos fulcrais da evolução histórica 

comunicacional, passando pela paulatina inserção tecnológica no processo, até chegar 

ao panorama educacional de formação de professores mediado pelas novas 

tecnologias. A Metodologia usada é a Análise Estatística Descritiva do Censo da 

Educação Básica e o E-MEC. Ao longo do texto, enumera-se todo um contexto de 

mudanças acontecidas no mundo, desde antes do surgimento da escrita, até a Segunda 

Guerra Mundial com o surgimento do computador e a internet, os quais viabilizaram a 

produção e distribuição de informações, que coloca a espécie humana como produtora 

e consumidora de informações exigindo com isso novas relações de trabalho, mas, 

principalmente na educação, sendo de extrema necessidade formar pessoas capazes 

de lidar com a complexidade.  Com isso, os estímulos aos quais a sociedade é exposta 

impulsionam uma mudança no papel da escola, que se vê com extrema necessidade de 

romper com velhos paradigmas educacionais, centrados em currículos fragmentados, 

em memorização e transmissão de informações. Kampff (2009) diz que novas são as 

necessidades em relação à educação: o currículo deve ser repensado em um mundo 

globalizado, de maneira interdisciplinar, valorizando a inteligência como fruto de 

múltiplas competências; o professor deve assumir uma postura de mediador no acesso 

ao conhecimento e contribuir para que se estabeleçam relações significativas, que 

levem a outros patamares de conhecimento; o aluno, nesse novo modelo, deve ser visto 

como agente ativo do processo, com interesses e produções singulares; a avaliação, 

por sua vez, não tem sua ênfase na memorização, mas nas relações e na aplicação dos 

conhecimentos em novos contextos, ou seja, as habilidades linguísticas e lógico-

matemáticas continuam essenciais, porém já não bastam. Importa ter acesso às 

informações, saber decodificá-las e compartilhá-las para ampliar seu potencial de 

utilização, articulando diversas capacidades. Nesse contexto de mudanças, salientam-

se competências importantes para a sobrevivência em um novo tempo Bernando Toro 

(2009), em seus ‘Códigos da Modernidade’, destaca sete competências para uma 

participação produtiva na sociedade atual: 1. Domínio da leitura e da escrita; 2. 

Capacidade de fazer cálculos e resolver problemas; 3. Capacidade de analisar, 

sintetizar e interpretar dados, fatos e situações; 4. Capacidade de compreender e atuar 

em seu entorno social; 5. Receber criticamente os meios de comunicação; 6. 

Capacidade de localizar, acessar e usar melhor a informação acumulada; 7. Capacidade 

de planejar, trabalhar e decidir em grupo. Para a aquisição e concretização dessas 

capacidades citadas pelo autor acima, a utilização das tecnologias em geral das mais 

simples às mais sofisticadas podem ampliar física e intelectualmente o potencial 

humano e colaboram nesse sentido, as tecnologias empregadas com fim educacional, 

pois ampliam as possibilidades do professor aprender e ensinar e o aluno aprender. 

Assim sendo, cabe ao professor além de conhecer diferentes ferramentas 



computacionais, incorporá-las na educação. Está aí um desafio que precisa ser vencido 

para que cheguemos, em 2044, com uma educação de melhor qualidade onde o uso 

das tecnologias seja incorporado em prol de educação de maior qualidade. Esse desafio 

a ser vencido é grande. Vejamos esses dados do Censo Escolar de 2013, que mostram 

que 25,2% dos 2.148.023 professores brasileiros – 540.842 – não chegaram à 

Universidade. Desse total, 6.438 terminaram apenas o ensino fundamental, 236.524 

concluíram o ensino médio regular e 297.880, o magistério. Entre os 1,6 milhão 

diplomados, 201.485 não cursaram licenciatura, modalidade que prepara professores. 

Os números do Censo ainda mostram que os 12 Estados com problemas na formação 

dos docentes são: Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, 

Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Roraima. Com relação aos dados de professores 

que não cursaram o ensino superior, o Censo mostra que temos estados cuja situação 

já deve estar em estado de alerta como o Acre 7.123 (66,4%); Amapá 7.126 (67,6%); 

Ceará 64.135 (68,1%); Paraíba 31.499 (64,9%); Pernambuco 57.151 (63,2%); Piauí 

28.564 (64,5%); Rio de Janeiro 111.359 (69,8%); Roraima 4.751 (62,7%) e outros ainda 

cuja situação deve ser a de vigilância pelos números que apresentam. São eles Alagoas 

17.007 (52,2%); Bahia 84.164 (54,1%); Maranhão 46.328 (47,8%); Pará 47.518 (56,3%). 

Mas é na educação infantil que trabalha grande parte dos professores sem formação 

superior. Dos 474.591 mil professores dessa etapa, 40,0% não se graduaram. De 

acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, é permitido que um professor que 

concluiu apenas o magistério lecione nessa fase, mas 15,1% dos docentes sequer têm 

essa formação mínima; eles possuem Ensino Médio e Ensino Fundamental. 

Mas os efeitos desse ‘desastre’ educacional pode ser minimizado se levarmos em conta 

que a alfabetização midiática e informacional (AMI) conseguidas através de uma 

educação continuada desse grande contingente pode proporcionar aos cidadãos as 

competências necessárias para buscar e usufruir plenamente os benefícios do direito 

humano fundamental preconizado pelo Artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos que estabelece: “Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e 

expressão; esse direito inclui a liberdade de opinar livremente e de procurar receber e 

transmitir informações e ideias por quaisquer meios, independentemente de fronteiras” 

(ONU, 1948, p, s/n), direito esse que é reforçado pela Declaração de Grünwald, de 1982, 

que reconhece a necessidade de os sistemas políticos e educacionais promoverem a 

compreensão crítica, pelos cidadãos, dos “fenômenos da comunicação” e sua 

participação nas (novas e antigas) mídias (UNESCO,1982), o direito também é 

reforçado pela Declaração de Alexandria, de 2005, que coloca a alfabetização midiática 

e informacional no centro da educação continuada, para que possamos chegar ao ano 

de 2044, com uma educação que apresente números diferentes daqueles apresentdos 

acima. Concluindo, pode-se dizer que todos reconhecem o papel fundamental das 

instituições escolares no desenvolvimento intelectual, social e afetivo do indivíduo. 

Assim, em uma sociedade globalizada, com transformações contínuas e em ritmo 

acelerado, não é mais possível ignorar as alterações que as tecnologias – 

principalmente as Tecnologias da Informação e da Comunicação – provocam na forma 

como as pessoas veem e apreendem o mundo, nem abandonar o potencial pedagógico 

que tais tecnologias apresentam quando incorporadas à educação. Embora o Governo 

Federal tenha investido em formação de professores, em especial na formação na 

modalidade a distância, ainda não é suficiente pois os programas não atingem a 

população que necessita desses programas de formação. 

Devem-se investigar as causas da carência de formação dos professores e definir 

políticas mais pontuais para que os mesmos usufruam de seus direitos e para que se 



possa chegar ao ano de 2044 com um panorama diferente daquele apresentado nos 

dias atuais. 
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